
Parecer nº______, de 2014, da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, sobre o Projeto de lei nº 438, de 2013.




De autoria do Deputado Carlos Bezerra Jr., o Projeto de lei nº 438, de 2013, reconhece a todo aluno do ensino fundamental da rede pública do estado, no qual forem constatadas necessidades especiais, o direito à tutoria educacional.

 


Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta nos dias correspondentes às 100ª a 104ª Sessões Ordinárias, de 01 a 07 de agosto de 2013, período no qual não recebeu emendas ou substitutivos, fls. 07.




Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser apreciada quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, recebeu parecer favorável, fls. 08 e 09.



          A seguir foi a iniciativa remetida à Comissão de Educação e Cultura, que exarou parecer favorável, fls. 11.

Agora a proposta está sob análise desta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, cabendo-nos na qualidade de relator designado, apreciá-la nos termos do § 2º do artigo 31 do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo.

Em o fazendo, verificamos que a iniciativa pretende dispor sobre o direito à tutoria educacional a todo aluno do ensino fundamental da rede pública do estado no qual forem constatadas necessidades especiais.

Observamos que esta iniciativa ao ser aprovada, não implica qualquer redução de receita ou aumento de despesa imediato para o Estado, tendo em vista, que para ser posta em prática, necessitará, obrigatoriamente ser regulamentada pelo Poder Executivo, o que trará impactos financeiros posteriores, mas que ocorrerão conforme a efetiva disponibilidade de recursos orçamentários dotados na Secretaria da Educação.

Dessa forma, no que nos compete analisar, não há impedimento quanto à aprovação da matéria, pois a propositura não fere, em hipótese nenhuma, o disposto no artigo 25 da Constituição do Estado de São Paulo.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 438, de 2013. 

                                         Sala das Comissões, em

                                               Cauê Macris

                                                     Relator
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